
Guia Estratégico de Licitações e 
Contratos Administrativos: 
Recomendações e Práticas Sob a Nova 
Lei 

Sumário Executivo 
Este documento sintetiza as recomendações estratégicas e as inovações introduzidas pela 
nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021). O foco central 
reside na transição de uma visão meramente burocrática para uma gestão baseada em 
governança, integridade e planejamento rigoroso. Os pontos críticos destacados incluem a 
valorização dos agentes públicos de contratação, a necessidade de uma fase preparatória 
exaustiva (envolvendo ETP e mapas de riscos), e a quebra do mito do "menor preço" em 
favor do custo-benefício e do ciclo de vida do objeto. A tecnologia, especialmente a 
Inteligência Artificial e o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), emerge como 
ferramenta indispensável para a transparência e o combate a fraudes. Por fim, o documento 
reforça a importância da segregação de funções e a responsabilização administrativa, cível 
e criminal de todos os envolvidos no processo. 

1. Particularidades e Valorização do Setor de Compras 
Públicas 
O setor de compras públicas distingue-se significativamente do setor privado por lidar 
diretamente com o erário. É a base da administração; sem ele, a gestão não funciona. 

●​ Autoridade e Independência: Agentes de contratação e pregoeiros devem atuar 
com autoridade e autonomia para barrar pressões de gestores por direcionamentos 
ilegais e para enfrentar licitantes que tentam burlar o processo. 

●​ Mitificação da Corrupção: O departamento de licitações é frequentemente o 
primeiro culpado em casos de falhas estruturais ou atrasos em obras. É essencial 
combater essa percepção por meio de processos íntegros e transparentes. 

●​ Supremacia do Interesse Público: Toda aquisição deve atender à coletividade, 
sobrepondo-se a interesses individuais de prefeitos, secretários ou fornecedores 
parceiros. 

2. Planejamento: A Fase Preparatória como Pilar de 
Sucesso 



A fase interna é a mais crítica. Um planejamento deficiente resulta em impugnações, 
recursos e falhas na execução contratual. 

Documentação Essencial 

Documento Função Principal 

DFD (Doc. de Formalização 
de Demanda) 

Inaugura o processo, originando-se na secretaria 
demandante. 

ETP (Estudo Técnico 
Preliminar) 

Analisa a viabilidade, define requisitos e busca a solução 
mais adequada. 

Mapa de Riscos Identifica eventos futuros (ex: sítios arqueológicos em 
obras) que podem paralisar o contrato. 

Termo de Referência (TR) Descreve detalhadamente o objeto, prazos e sanções. É 
a "lei" da proposta. 

Estimativa de Preços e a Lógica de Mercado 

A estimativa de preços não deve ser uma mera média aritmética de três orçamentos. 

●​ Descarte de Valores Irrisórios: Preços discrepantes (ex: 50% abaixo da média) 
devem ser analisados com cautela, pois indicam inexequibilidade. 

●​ Diligência Necessária: O pregoeiro deve questionar propostas excessivamente 
baixas para garantir que o fornecedor consiga entregar o produto com a qualidade 
exigida. 

3. Tecnologia e Inovação nas Contratações 
A tecnologia moderniza o controle e amplia a competitividade, sendo o PNCP o eixo central 
das publicações. 

●​ Inteligência Artificial (IA): Atua como assistente na elaboração de minutas, 
identificação de padrões de consumo, previsão de demandas e detecção de cartéis 
ou colusão entre licitantes. 

●​ Plataformas Eletrônicas: O uso de portais como o Compras.gov é preferencial. A 
realização de certames presenciais deve ser a exceção, devidamente justificada. 



●​ Transparência e Controle Social: A publicidade dos atos permite que o cidadão 
exerça o controle social, denunciando irregularidades em tempo real. 

4. Perfil e Qualificação dos Fornecedores 
A administração deve buscar parceiros idôneos e evitar "aventureiros" que abandonam 
contratos. 

●​ Critérios de Habilitação: Devem ser rigorosos quanto à saúde financeira (balanços 
patrimoniais) e capacidade técnica (atestados de desempenho anterior). 

●​ Benefícios para ME/EPP: A Lei Complementar 123 continua sendo essencial para 
o desenvolvimento local, oferecendo tratamento diferenciado para micro e pequenas 
empresas, desde que possuam capacidade de entrega. 

●​ Amostras e Qualidade: É direito e dever da administração exigir amostras e 
recusar produtos de baixa qualidade (ex: café ou material de limpeza que não 
cumpre sua função), justificando a decisão no edital com base em padrões similares 
a marcas de referência. 

5. Gestão e Fiscalização de Contratos 
A execução contratual exige a segregação de funções para evitar conflitos de interesse e 
garantir a conformidade. 

●​ Fiscal do Contrato: Atua no canteiro de obras ou almoxarifado. Realiza o 
recebimento provisório, atestando medições e registrando ocorrências diárias. 

●​ Gestor do Contrato: Função administrativa e estratégica. Realiza o recebimento 
definitivo após testes de configuração e funcionamento, autorizando o pagamento 
final. 

●​ Capacitação: O fiscal deve possuir conhecimento técnico compatível com o objeto 
(ex: evitar que um leigo fiscalize uma obra de engenharia complexa). 

6. Contratação Direta: Dispensa e Inexigibilidade 
A contratação direta é uma exceção e muitas vezes exige um rigor documental maior do 
que o certame licitatório para evitar fracionamentos ou direcionamentos. 

●​ Inexigibilidade (Art. 74): Ocorre quando a competição é inviável. Exemplos: 
fornecedor exclusivo, artistas consagrados ou serviços técnicos de notória 
especialização (advogados, auditores). A especialização deve ser comprovada por 
estudos e experiência reconhecida. 

●​ Dispensa (Art. 75): Baseada em baixo valor (limites atualizados para obras e 
compras comuns) ou situações emergenciais/calamidade. Não deve ser usada para 
evitar o planejamento; a falta de planejamento não justifica a emergência fabricada. 

7. Controle, Recursos e Responsabilização 



A nova lei ampliou os mecanismos de defesa e as sanções para agentes e licitantes. 

Instrumentos de Controle 

1.​ Impugnação: Questiona editais antes da abertura. 
2.​ Recurso Administrativo: Utilizado contra decisões de habilitação ou inabilitação. 

Deve ser submetido à instância superior se o pregoeiro não reconsiderar. 
3.​ Representação aos Tribunais de Contas: Controle externo para casos de 

irregularidades graves que podem resultar em suspensões cautelares. 
4.​ Mandado de Segurança: Via judicial para proteger direitos líquidos e certos contra 

atos ilegais. 

Responsabilidades dos Agentes Públicos 

Os envolvidos no processo de compra estão sujeitos a quatro esferas de punição: 

●​ Administrativa: Advertência, suspensão ou demissão após PAD. 
●​ Cível: Ressarcimento ao erário por danos causados. 
●​ Penal: Detenção ou reclusão em casos de fraudes, corrupção ou dispensa indevida. 
●​ Tribunal de Contas: Multas pessoais e inabilitação para cargos de confiança. 

Este briefing reforça que a eficiência nas contratações públicas não reside apenas no 
cumprimento da lei, mas na adoção de uma postura ética, técnica e estratégica por parte de 
todos os atores do processo. 
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